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gerir correções e adaptações que em 
do final. E como sempre, da equipe 
evisão e produção final. 

O conheci numa turma que lancei 
de vigência do CPC. O curso tinha 
ntros on-line de duas horas. Na se­
de Recife. Desde a primeira aula ele 
minar, que aqueles encontros teriam 
tudos criou. Tanto fez que o curso se 
iro na JusAulas e depois na Faculdade 
om o projeto ... Mas a amizade ficou. 

te. Em conversa com meu editor 
·saras da Editora, as queridas Patrí­
dia Guarnieri, Daniele Vintecinco e
ça em minha escrita com relação às
explicar o que havia mudado, mas

á fazia muito tempo que não escre­
Estou mais velho. Mais experiente, 
nte mais cansado. No entanto, de 
em mim como autor, a principal é 

om a prática forense e em como a 
a, ao menos como principal função, 

al mudança que poderá ser sentida 
upação com a prática, uma busca 
s que precisam de soluções devida­

uidadoso no sentido de não perder 
minha nem sua - com discussões 

ações práticas. 

Porto, agosto de 2023 
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